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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 34/99

de 21 de Maio

Alteração da denominação da freguesia de Tomar
(Santa Maria dos Olivais), no concelho de Tomar

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de Tomar (Santa Maria dos Olivais), no
concelho de Tomar, passa a designar-se Santa Maria
dos Olivais.

Aprovada em 8 de Abril de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Maio de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Maio de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 175/99

de 21 de Maio

A liberalização da prestação de serviços de teleco-
municações e as modernas tecnologias de comunicação
a distância introduzem nas sociedades modernas novos
tipos de produtos e serviços, os quais extravasam o uso
tradicional do telefone.

Determinados tipos de serviços classificados como
serviços de audiotexto, operando, em alguns casos, atra-
vés de sistemas totalmente automáticos sem intervenção
humana directa, têm vindo a ser oferecidos aos con-
sumidores através da rede telefónica pública, mas com
um tarifário totalmente distinto.

Atendendo a que para a contratação deste tipo de
serviços basta a realização de uma chamada para um
número predeterminado, têm surgido situações graves,
que se traduzem, em muitos casos, num acréscimo
importante das despesas a suportar pelo orçamento
familiar.

Esta situação é, regra geral, potenciada pela emissão
de publicidade agressiva, muitas vezes dirigida a meno-
res, e, por vezes, susceptível de pôr em causa direitos
e interesses protegidos pela lei.

Uma vez que a lei deve assegurar, em matéria de
publicidade, um elevado grau de protecção dos menores,
em virtude da sua vulnerabilidade psicológica, importa
agora definir um regime específico para estes serviços.

Foi ouvida a Associação Portuguesa dos Prestadores
de Serviços de Telecomunicações de Valor Acrescen-
tado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente diploma regula a publicidade a ser-
viços de audiotexto.

2 — São serviços de audiotexto os que se suportam
no serviço fixo de telefone ou em serviços telefónicos
móveis e que são destes diferenciáveis em razão do seu
conteúdo e natureza específicos.

Artigo 2.o

Publicidade a serviços de audiotexto

1 — Sem prejuízo do disposto no Código da Publi-
cidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 330/90, de 23
de Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 275/98, de 9 de Setembro, e demais legislação
aplicável, a publicidade a serviços abrangidos pelo pre-
sente diploma deve conter, de forma clara e perfeita-
mente legível ou audível, conforme o meio de comu-
nicação utilizado, a identificação do prestador e as con-
dições de prestação do serviço.

2 — A publicidade deve indicar, designadamente, a
identidade ou denominação social do prestador, o con-
teúdo do serviço e o respectivo preço, de acordo com
as regras fixadas para a indicação de preços na legislação
que estabelece o regime de acesso e exercício da acti-
vidade de prestador de serviços de audiotexto.

3 — É proibida a publicidade a serviços de audiotexto
dirigida a menores de 16 anos, sob qualquer forma e
através de qualquer suporte publicitário, nomeadamente
integrando-a em publicações, gravações, emissões ou
qualquer outro tipo de comunicações que lhes sejam
especialmente dirigidas.

4 — É proibida a publicitação de serviços de audio-
texto de cariz erótico ou sexual através de suportes de
publicidade exterior.

5 — A publicidade aos serviços referidos no número
anterior é também proibida na imprensa, excepto em
publicações especializadas com o mesmo tipo de con-
teúdos ou, no caso das restantes publicações, quando
não inclua imagens e os escritos utilizados não sejam
susceptíveis de afectar os leitores mais vulneráveis.

6 — Na televisão e na rádio, a difusão de mensagens
publicitárias aos serviços a que se refere o n.o 4 só pode
ter lugar no horário entre as 0 e as 6 horas.

Artigo 3.o

Contra-ordenações

1 — A violação do disposto no artigo 2.o do presente
diploma constitui contra-ordenação, punível com coima
de 100 000$ a 750 000$ e de 700 000$ a 9 000 000$, con-
soante tenha sido praticada por pessoa singular ou
colectiva.

2 — A negligência é sempre punível.
3 — São punidos como agentes das contra-ordena-

ções previstas no presente diploma o prestador do ser-
viço, o anunciante, o profissional, a agência de publi-



2729N.o 118 — 21-5-1999 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

cidade e qualquer outra entidade que exerça a actividade
publicitária, o titular do suporte publicitário ou o res-
pectivo concessionário, bem como qualquer outro inter-
veniente na emissão da mensagem publicitária.

Artigo 4.o

Fiscalização, instrução de processos e aplicação de coimas

1 — Compete ao Instituto do Consumidor a fiscali-
zação do disposto no presente diploma e a instrução
dos processos por contra-ordenações nele previstas.

2 — Compete à comissão referida no artigo 39.o do
Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 330/90, de 23 de Outubro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 275/98, de 9 de Setembro,
a aplicação das coimas e sanções acessórias previstas
no presente diploma.

3 — O montante das coimas aplicadas reverte em 60%
para o Estado e em 40% para o Instituto do Consumidor.

Artigo 5.o

Sanções acessórias

1 — Sem prejuízo do referido no n.o 1 do artigo ante-
rior, podem ainda ser aplicadas as sanções acessórias
mencionadas no artigo 35.o do Código da Publicidade,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 330/90, de 23 de Outubro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 275/98,
de 9 de Setembro.

2 — Pode dar-se publicidade, nos termos gerais, à
punição por contra-ordenação.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Abril de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — João Cardona Gomes Cravinho — José Eduardo
Vera Cruz Jardim — Osvaldo Sarmento e Castro — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 4 de Maio de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Maio de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 15/99
de 21 de Maio

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Acordo de Cooperação Científica e
Tecnológica entre a República Portuguesa e a República

da Índia, assinado em Nova Deli em 3 de Dezembro
de 1998, cujas versões autênticas nas línguas portuguesa,
hindi e inglesa seguem em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Abril de 1999. — António Manuel de Oliveira Guterres —
Jaime José Matos da Gama — José Mariano Rebelo Pires
Gago.

Assinado em 4 de Maio de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Maio de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA ENTRE
A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA ÍNDIA

Desejando estreitar os laços históricos de amizade
e de cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica da Índia, a seguir denominadas «Partes Con-
tratantes»;

Cientes da contribuição da investigação científica e
tecnológica para o desenvolvimento económico e social
e para a valorização dos recursos humanos das Partes
Contratantes;

Considerando o Acordo de Cooperação Cultural
entre Portugal e a Índia, assinado em 7 de Abril de
1980, nomeadamente a vontade conjunta em facilitar
e encorajar a cooperação nos domínios da ciência e
da tecnologia;

Reconhecendo a importância da cooperação bilateral
para a expansão e fortalecimento da capacidade cien-
tífica e tecnológica das Partes Contratantes:

As Partes celebram o presente Acordo, nos termos
constantes das disposições seguintes:

Artigo I
Objectivos do Acordo

1 — O presente Acordo tem por objecto o desen-
volvimento da cooperação científica e tecnológica entre
as Partes Contratantes numa base de igualdade e bene-
fício mútuo.

2 — As Partes elaborarão em conjunto programas de
cooperação, de acordo com a respectiva capacidade téc-
nico-financeira, com vista ao desenvolvimento científico
e tecnológico e ao desenvolvimento económico e social
de cada uma delas.

3 — As Partes fomentarão e apoiarão a cooperação
entre as comunidades e instituições científicas e tec-
nológicas e outras entidades dos dois países em áreas
científicas a definir posteriormente no quadro do pre-
sente Acordo.

4 — As actividades de cooperação previstas no pre-
sente Acordo serão reguladas por normas e protocolos
específicos a serem acordados.

Artigo II
Implementação do Acordo

A cooperação a que faz referência o artigo I incluirá:

a) Intercâmbio de informação e de documentação
científica e tecnológica, nomeadamente através


